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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 50ª (QUINQUAGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 19 (dezenove) dias do mês de setembro do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trinta mi-
nutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 –
RICRT/CE, foi aberta a 50ª (quinquagésima) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia Helena
Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Franiisio Wellington Ávila Pereira, Caroli-
ne Brito de Lima Azevedo, Gerusa Marília Alves Melquiades de Lima, Raimundo Feitosa Carva-
lho Gomes, Filipe Pinho da Costa Leitão e José Ernane Santos. Presente o representante legal
da Proiuradoria-Geral do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seireta-
riando os trabalhos, a Seiretária Silvana Rodrigues Moreira de Souza. Iniiiada a sessão,  foram
anuniiados para aprovação as Resoluções e Despaihos anteriormente disponibilizados no goo-
gle  drive  para  apreiiação,  referentes  aos  seguintes  proiessos: 1/5942/2018,  1/368/2018,
1/3011/2017, 1/332/2015, 1/2760/2019, 1/2761/2019 – Relatora: Conselheira Caroline Brito
de Lima Azevedo; 1/ 462/2016, 1/5943/2018 – Relator: Conselheiro Franiisio Wellington Ávila
Pereira/; 1/1241/2016, 1/2762/20219, 1/145/2016 – Relator: Conselheiro José Ernane Santos;
1/121/2022, 1/5952/2018 – Relator: Conselheiro Filipe Pinho da Costa Leitão; 1/5619/2017 –
Relator: Conselheiro Raimundo Feitosa Carvalho Gomes; 1/914/2021, 1/760/2016 – Relatora:
Conselheira Gerusa Marília Alves Melquíades de Lima; 1/980/2021 – Relatora: Conselheira Dey-
se Aguiar Lobo. Não havendo sugestões de alterações, as Resoluções e Despaihos anuniiados
foram aprovados.  Na sequêniia, a Sra. Presidente passou a Ordem do Dia, anuniiando os se-
guintes  proiessos  para  julgamento:  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/2223/2016  –  A.I.  Nº:
1/201611772 – RECORRENTE: DUNAX LUBRIFICANTES LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGA-
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATOR: CONSELHEIRO FILIPE PINHO DA COSTA LEITÃO. Decisão:
A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de
votos, ionheier do reiurso e deiidir da seguinte forma: 1. Quanto ao argumento de nulidade
do auto de infração por falta de provas acerca da origem dos fatos geradores que embasaram
a acusação – Afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que ionstam nos autos todas
as informações, planilhas e doiumentos neiessários à análise do mérito e identfiação por
parte da autuada da aiusação de falta de reiolhimento deiorrente da omissão de reieitas
identfiada por meio de levantamento fnanieiro fsial, o qual apurou diferenças em relação
ao montante da reieita líquida que estaria inferior ao iusto dos produtos vendidos. Ressalte-se
que esta Câmara já apreiiou esta questão na 35ª Sessão Ordinária, realizada em 07/06/2023.
2. Na sequência,  a 3ª Câmara resolve por maioria de votos, ionverter o iurso do julgamento
do proiesso em  realização de perícia tributária.  Veniidas as Conselheiras Caroline Brito de
Lima Azevedo e Gerusa Marília Alves Melquíades de Lima, que foram iontrárias a esta provi-
dêniia, ionsiderando que já foi realizada períiia no proiesso referente ao de Auto de Infração
201611770, que pode ser utlizada no proiesso em análise, uma vez que é originário da mesma
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ação fsial e trata do mesmo levantamento. Foram aprovados os seguintes quesitos para a rea-
lização de períiia:  1.  Verifiar se a empresa autuada possui esirita iontábil e se o iusto dos
produtos vendidos - CPV apurado pela fsialização iorresponde ao iusto iontabilizado nos li-
vros iontábeis e nos demonstratvos fnanieiros elaborados pela empresa autuada; 2. Havendo
iompatbilidade entre o CPV apurado pela fsialização e o CPV registrado na iontabilidade,
ajustar apenas o valor da reieita líquida de venda, demonstrando o resultado bruto do perío-
do; 3. Caso a empresa autuada não possua esirita iontábil, fazer as seguintes averiguações: a)
se as operações de entrada e saída levadas em ionsideração no levantamento fsial são apro-
priadas para a apuração do resultado bruto na venda de produtos; b) se existe perda no pro-
iesso produtvo; c) se os impostos iniidentes sobre iompras e vendas (ICMS, IPI, PIS, COFINS)
foram deduzidos; d) averiguar a exatdão dos valores atribuídos a mão de obra direta e aos ius-
tos indiretos de fabriiação; 4. Havendo disirepâniia entre os valores ionstantes do levanta-
mento fsial e os valores ionstatados no trabalho periiial, relatvamente às informações aludi-
das no item anterior, fazer os devidos ajustes iaso as informações a serem iorrigidas ou inseri-
das estejam disponíveis e a iorreção não implique no refazimento de toda ação fsial. 5. Aires-
ientar quaisquer outras informações que entenda neiessárias ao deslinde da questão. Decisão
nos termos do voto do Conselheiro Relator e em ionsonâniia iom a manifestação do represen-
tante legal da Proiuradoria-Geral do Estado. Presente à sessão para sustentação oral a repre-
sentante legal da Reiorrente, Dra. Yaskara Girão. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/2224/2016 –
A.I. Nº: 1/201611770 – RECORRENTE: DUNAX LUBRIFICANTES LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RELATOR: CONSELHEIRO FILIPE PINHO DA COSTA LEITÃO –
Decisão: Deliberações ocorridas na 35ª Sessão Ordinária, de 07/06/2023: “A 3ª Câmara de Julga-
mento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso posto que
tempestivo e decidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do auto de infração por falta de
provas acerca da origem dos fatos geradores que embasaram a acusação, afastado por unanimidade de votos,
considerando que constam nos autos todas as informações, planilhas e documentos necessários à análise do méri-
to e identiicação por parte da autuada acerca da acusação de omissão de receitas, identiicada por meio de levan-
tamento inanceiro iscal, o qual apurou diferenças em relação ao montante da receita líquida que estaria inferior
ao custo dos produtos vendidos  2. quanto ao argumento de caráter confscattrio da multa aplicada , afastado
por unanimidade de votos, com esteio no art. 62 da Lei nº 18.185/2022 e na Súmula 11 do CONAT, posto que não
compete a este órgão de julgamento apreciar a constitucionalidade de ato normativo. 3. Por ocasião das discus-
sões acerca do mérito, com esteio no § 1º do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, por unanimidade de votos, a Câmara
decide por converter o curso do julgamento em perícia tributária para que sejam atendidos os seguintes quesitos:
1.  Intimar a empresa para que apresente  sua escrita contábil  demonstrando pontualmente  que as diferenças
apontadas pela iscalização e apuradas por meio das informações prestadas na EFD apresentam divergências. 2.
Excluir do levantamento os valores referentes aos impostos não cumulativos incidentes sobre compras e vendas; 3.
Efetuar os devidos ajustes no levantamento de acordo com as comprovações apresentadas pela empresa. 4. Apre-
sentar quaisquer outras informações que entender necessária ao esclarecimento dos fatos. 5. Intimar a empresa a
apresentar assistente técnico para acompanhar os trabalhos. Decisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e
em consonância com a manifestação do representante legal da Procuradoria Geral do Estado. Presente à sessão
para sustentação oral a representante legal da parte, Dra. Yáskara Girão” Retornando a pauta nesta data
(19/09/2024),  a 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve:  1.
Quanto ao argumento de nulidade do laudo pericial em razão da exiguidade do prazo para
conclusão e cerceamento do direito de defesa, ante a falta de clareza quanto aos elementos
que formaram a base de cálculo da acusação – Afastado por unanimidade de votos, ionside-
rando que o Deireto de nº 35.010/2022 que regulamenta a Lei do Conat de nº 18.185/2022
não estabeleie nenhum prazo para a realização dos trabalhos da períiia. Ademais,  ionstam
nos autos  todas  as informações,  planilhas e doiumentos neiessários à análise do mérito e
identfiação por parte da autuada aieria da aiusação de omissão de reieitas, identfiada por
meio de levantamento fnanieiro fsial, o qual apurou diferenças em relação ao montante da
reieita líquida que estaria inferior ao iusto dos produtos vendidos. 2. Na sequência, a 3ª Câ-
mara resolve por maioria de votos, afastar o argumento de nulidade do laudo periiial realizado
por ierieamento ao direito de defesa, entretanto, ionsiderando que o mesmo neiessita de
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ajustes, resolve ionverter o iurso do julgamento em perícia tributária para iomplementação
da perícia realizada. Veniidas as Conselheiras Caroline Brito de Lima Azevedo e Gerusa Marília
Alves Melquíades de Lima, que foram iontrárias a esta providêniia, ionsiderando que os ele-
mentos ionstantes dos autos e a períiia já realizada são sufiientes para verifiar a formação
da base de iáliulo do lançamento. Foram aprovados os seguintes quesitos para iomplementa-
ção da períiia: 1. Averiguar se a empresa autuada possui esirita iontábil e se o iusto dos pro-
dutos vendidos - CPV apurado pela fsialização iorresponde ao iusto iontabilizado nos livros
iontábeis  e  nos  demonstratvos  fnanieiros  elaborados  pela  empresa  autuada;  2. Havendo
iompatbilidade entre o CPV apurado pela fsialização e o CPV registrado na iontabilidade,
ajustar apenas o valor da reieita líquida de venda, demonstrando o resultado bruto do perío-
do; 3. Caso a empresa autuada não possua esirita iontábil, fazer as seguintes averiguações: a)
se as operações de entrada e saída levadas em ionsideração no levantamento fsial são apro.-
priadas para a apuração do resultado bruto na venda de produtos; b) se existe perda no pro-
iesso produtvo; c) se os impostos iniidentes sobre iompras e vendas (ICMS, IPI, PIS, COFINS)
foram deduzidos; d) averiguar a exatdão dos valores atribuídos a mão de obra direta e aos ius-
tos indiretos de fabriiação; 4. Havendo disirepâniia de entre os valores ionstantes de levanta-
mento fsial e os valores ionstatados no trabalho periiial, relatvamente às informações aludi-
das no item anterior, fazer os devidos ajustes iaso as informações a serem iorrigidas ou inseri-
das estejam disponíveis e a iorreção não implique no refazimento de toda ação fsial. 5. Aires-
ientar quaisquer outras informações que entenda neiessárias ao deslinde da questão. Decisão
nos termos do voto do Conselheiro Relator e em ionsonâniia iom a manifestação do represen-
tante legal da Proiuradoria-Geral do Estado. Presente à sessão para sustentação oral a repre-
sentante legal da Reiorrente, Dra. Yaskara Girão. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/4636/2016 –
A.I. Nº: 1/201621235 – RECORRENTE: MAIS SABOR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE REFRIGERAN-
TES EIRELI. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATOR: CONSELHEIRO
JOSÉ ERNANE SANTOS. Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributá-
rios resolve, por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário, dar-lhe pariial provi-
mento para modifiar deiisão iondenatória proferida em 1ª Instâniia para julgar parcialmente
procedente a aiusação fsial, aiatando os valores apontados no laudo periiial de fs. 646 dos
autos, o qual exiluiu do levantamento as notas fsiais referentes às operações ianieladas e de-
volvidas, apliiando a penalidade prevista no art. 123, I, “e”, da Lei nº 12.670/1996, posto ter
restado demonstrado nos autos que a empresa autuada deixou de reiolher o ICMS ST, referen-
te aos DAEs emitdos em razão do seu Regime Espeiial de Fisialização e iontrole, por oiasião
de suas entradas interestaduais, em infração ao art. 436 do Deireto nº 24.569/97. Deiisão nos
termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante
da Proiuradoria-Geral do Estado. A empresa autuada, apesar de legalmente intmada via DT-e,
ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sus-
tentação oral. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/4667/2016 – A.I. Nº: 1/201621885 – RECORREN-
TE: MAIS SABOR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE REFRIGERANTES EIRELI. RECORRIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATORA: CONSELHEIRA CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVE-
DO. Decisão:  A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por
unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário, dar-lhe pariial provimento para modif-
iar deiisão iondenatória proferida em 1ª Instâniia para julgar parcialmente procedente a aiu-
sação fsial, aiatando os valores apontados no laudo periiial de fs. 685 dos autos,  o qual ex-
iluiu do levantamento as notas fsiais referentes às operações ianieladas e devolvidas, apli-
iando a penalidade prevista no art. 123, I, “e”, da Lei nº 12.670/1996, posto ter restado de-
monstrado nos autos que a empresa autuada deixou de reiolher o ICMS ST, referente aos DAEs
emitdos em razão do seu Regime Espeiial de Fisialização e iontrole, por oiasião de suas en-
tradas interestaduais, em infração ao art. 436 do Deireto nº 24.569/97, fiando sujeita a pena-
lidade prevista no art. 123, I, “e”, da Lei nº 12.670/1996. Deiisão nos termos do voto da Conse-
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lheira Relatora e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral
do Estado. A empresa autuada, apesar de legalmente intmada via DT-e, ionforme determina o
art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. PROCES-
SO DE RECURSO Nº: 1/3453/2017 – A.I. Nº: 1/201702883. RECORRENTE: CÉLULA DE JULGA-
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RECORRIDO: ARCELORMITTAL BRASIL S/A. RELATOR: CONSELHEI-
RO JOSÉ ERNANE SANTOS. Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tri-
butários resolve, por unanimidade de votos ionheier do Reexame Neiessário, negar-lhe provi-
mento para ionfrmar a deiisão parcialmente condenatória exarada em 1ª Instâniia, aiatando
os valores do Laudo Periiial de fs. 140 a 142, em razão da ionstatação do estorno de parte dos
valores lançados antes do iníiio da ação fsial, apliiando a penalidade estabeleiida pelo art.
123, II, “a”, da Lei nº 12.670/1996, para os valores remanesientes, posto ter restado demons-
trado nos autos que a empresa autuada ireditou-se indevidamente de valores referentes a
multa e juros, durante o os períodos de outubro e novembro de 2013, em infração aos arts. 49,
52, 53 da Lei nº 12.670/96. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo
iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. A empresa autua-
da,  apesar  de  legalmente  intmada  via  DT-e,  ionforme  determina  o  art.  58  da  Lei  nº
18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. N  ada mais havendo a tra  -  
tar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo antes ionvoiado os membros da
Câmara para partiiparem da 51ª (quinquagésima primeira) Sessão de Julgamento a ser realiza-
da no dia 20 (vinte) do mês de setembro do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) mi-
nutos. E para ionstar, eu, Silvana Rodrigues Moreira de Souza, Seiretária Substtuta da 3ª Câ-
mara, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presidente da Câmara de
Julgamento. 

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                                SILVANA RODRIGUES MOREIRA DE SOUZA 
                  PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA                                          SECRETÁRIA SUBSTITUTA DA 3ª CÂMARA       
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 51ª (QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGA-
MENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 20 (vinte) dias do mês de setembro do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trinta minu-
tos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RI-
CRT/CE, foi aberta a 51ª (quinquagésima primeira) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamen-
to do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia
Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Franiisio Wellington Ávila Pereira,
Franiisio Nilson Freitas, Gerusa Marília Alves Melquiades de Lima, Raimundo Feitosa Carvalho
Gomes, Filipe Pinho da Costa Leitão e José Ernane Santos. Presente o representante legal da
Proiuradoria-Geral do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretarian-
do os trabalhos, a Seiretária Silvana Rodrigues Moreira de Souza. Iniiiada a sessão, foi lida e
aprovada a Ata da 50ª Sessão Ordinária, realizada em 19/09/2024. Na sequência, a Sra. Presi-
dente passou a Ordem do Dia, anuniiando os seguintes proiessos para julgamento: PROCESSO
DE RECURSO Nº: 1/1502/2019 – A.I. Nº: 1/201820139 – RECORRENTE: DENISE ROQUE PIRES
SAHAD LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATORA: CONSE-
LHEIRA GERUSA MARÍLIA ALVES MELQUÍADES DE LIMA. Decisão: Resolvem os membros da 3ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários, por unanimidade de votos, ionhe-
ier do Reiurso Ordinário, e tomar as seguintes deliberações: 1. Quanto à alegação de nulidade
do Auto de Infração por cerceamento ao direito de defesa da recorrente em razão da não
aceitação da documentação e das informações apresentadas pelo contribuinte no curso da
ação fscal – Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que a autuação teve por funda-
mento relatórios téiniios, ionstante no CD anexo ao Auto de Infração, gerados a partr das
próprias informações prestadas pelo iontribuinte na sua EFD. 2. Com relação a preliminar de
nulidade do Auto de Infração suscitada sob a alegação de contradição entre a infração e a in-
dicação dos dispositios legais infringidos – Afastada por unanimidade de votos, tendo em vis-
ta que o autuado se defende dos fatos imputados e não da iapitulação legal. Ademais, todo o
proiedimento fsial foi desirito no auto de infração, o qual foi devidamente motvado e emba-
sado em elementos de prova anexos, garantndo o exeriíiio do iontraditório e da ampla defe-
sa; 3. Quanto ao argumento de nulidade do auto de infração pela metodologia utlizada pelo
agente fscal não dá certeza da omissão de receitas apontada na autuação  – A 3ª Câmara não
apreiiou esta preliminar de nulidade, tendo em vista que já foi matéria deiidida pela Câmara
Superior, ionforme ionsignado na Ata da 6ª Sessão Ordinária, realizada em 26/05/2023. 4. Na
sequência, a 3ª Câmara resolve por unanimidade de votos, ionverter o iurso do julgamento do
proiesso em realização de perícia tributária, para que se atenda aos seguintes quesitos: 1. Se-
gregar do agrupamento feito pela fsialização os produtos aiabados (que não iontém em sua
desirição a expressão “O.S.”), dos produtos em elaboração/produção (que iontém em sua des-
irição a expressão “O.S.”); 2. Exiluir do levantamento os Insumos; 3. Exiluir do levantamento
(CFOPs 5.401 e 5.101, identfiadas por meio do Registro C425;  4. Iniluir os itens ionstantes
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das notas fsiais não esirituradas referentes a remessa e retorno para industrialização que não
ionstem no levantamento, identfiadas no auto de Infração de nº 2018.20132; 5. Apresentar
novo relatório totalizador; 6. Intmar a empresa para indiiar assistente téiniio. Tudo em ion-
formidade iom o Despaiho a ser elaborado pela Conselheira Relatora. Deiisão nos termos do
voto da Conselheira Relatora e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiu-
radoria-Geral do Estado.  Esteve presente para proieder sustentação oral das razões do reiurso
o representante  legal  da  reiorrente,  Dr.  João  Viiente  Leitão.  PROCESSO DE  RECURSO Nº:
1/2501/2016 – A.I. Nº: 1/201611406 – RECORRENTE: NELSON WENDT LTDA. RECORRIDO: CÉ-
LULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATOR: CONSELHEIRO FILIPE PINHO DA COSTA
LEITÃO. Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por
unanimidade de votos, iom esteio nos §§ 1º e 3º do art. 80 da Lei nº 18.185/22, e nas presiri -
ções ionstantes da Norma de Exeiução nº 05/2022, ionverter o iurso do julgamento em dili-
gência fscal,  determinando o retorno dos autos para que a autoridade autuante efetue os
ajustes no levantamento fsial, ionforme determinado no Despaiho de nº 002/2023 e deiisão
ionsignada na Ata da 9ª Sessão Ordinária, realizada em 06/03/2023, iom iomuniiação imedia-
ta  ao  Supervisor  do  setor,  ionforme  preieitua  o  §  2º  do  art.  2º  da  Norma  de  Exeiução
05/2022, ressaltando a neiessidade de redireiionamento da diligêniia fsial para outra autori-
dade, no iaso de impossibilidade de atendimento da determinação supra pela autoridade autu-
ante, ionforme preieitua o § 4º do art. 2º da referida norma, ou justfque de forma funda-
mentada o não atendimento da determinação da Câmara. Deiisão por unanimidade, nos ter-
mos do voto do Conselheiro Relator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante
da Proiuradoria Geral do Estado. A empresa autuada, apesar de legalmente intmada via DT-e,
ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sus-
tentação oral. A empresa autuada, apesar de legalmente intmada via DT-e, ionforme determi-
na o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral.  PRO-
CESSO DE RECURSO Nº: 1/2503/2016 – A.I. Nº: 1/201611404 – RECORRENTE: NELSON WENDT
LTDA.  RECORRIDO:  CÉLULA  DE  JULGAMENTO  DE  1ª  INSTÂNCIA.  RELATOR:  CONSELHEIRO
FRANCISCO WELLINGTON ÁVILA PEREIRA. Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho
de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, iom esteio nos §§ 1º e 3º do art.
80 da Lei nº 18.185/22, e nas presirições ionstantes da Norma de Exeiução nº 05/2022, ion-
verter o iurso do julgamento em diligência fscal, determinando o retorno dos autos para que
a autoridade autuante efetue os ajustes no levantamento fsial,  ionforme determinado no
Despaiho de nº 001/2023 e deiisão ionsignada na Ata da 9ª Sessão Ordinária, realizada em
06/03/2023, iom iomuniiação imediata ao Supervisor do setor, ionforme preieitua o § 2º do
art. 2º da Norma de Exeiução 05/2022, ressaltando a neiessidade de redireiionamento da dili -
gêniia fsial para outra autoridade, no iaso de impossibilidade de atendimento da determina-
ção supra pela autoridade autuante, ionforme preieitua o § 4º do art. 2º da referida norma,
ou justfque de forma fundamentada o não atendimento da determinação da Câmara. Deiisão
por unanimidade, nos termos do voto do Conselheiro Relator e em ionsonâniia iom a mani-
festação do representante da Proiuradoria Geral do Estado. A empresa autuada, apesar de le-
galmente intmada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou
representante legal para sustentação oral. A empresa autuada, apesar de legalmente intmada
via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal
para sustentação oral PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/6061/2018 – A.I. Nº: 1/201814706 – RE-
CORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RECORRIDO: COMERCIAL E DISTRI-
BUIDORA DE BEBIDAS RIONORTE EIRELI. RELATOR: CONSELHEIRO RAIMUNDO FEITOSA CAR-
VALHO GOMES. Decisão: Resolvem os membros da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de
Reiursos Tributários, por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário, e tomar as se-
guintes deliberações: 1. Quanto à alegação de nulidade por ausência de indicação da base de
cálculo – Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que ionsta das Informações Com-
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plementares às fs. 05 dos autos, a indiiação da base de iáliulo e o valor dos produtos, logo,
não há que se falar em nulidade do feito fsial, a teor do § 8o do art. 91 da Lei 18.185/22; 2. No
mérito, por unanimidade de votos, a 3ª Câmara nega provimento ao reiurso interposto, para
ionfrmar deiisão parcialmente condenatória proferida em 1ª Instâniia, inserindo no levanta-
mento os itens ionstantes da nota fsial de nº 53197, emitda em setembro/2014, relatva à
devolução dos produtos remetdos em ionsignação em julho/2014, apliiando para o irédito re-
manesiente a penalidade prevista no art. 123, III, “s”, da Lei nº 12.670/1996, alterada pela Lei
nº 16.258/2017. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a mani-
festação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. A empresa autuada, apesar
de legalmente intmada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não en-
viou representante legal para sustentação oral.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/6073/20218 –
A.I. Nº: 1/201814708 – RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RECORRI-
DO: COMERCIAL E DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS RIONORTE EIRELI. RELATOR: CONSELHEIRO FI-
LIPE PINHO DA COSTA LEITÃO. Decisão: Resolvem os membros da 3ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Reiursos Tributários, por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordiná-
rio, e tomar as seguintes deliberações: 1. Quanto à alegação de nulidade por ausência de indi-
cação da base de cálculo – Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que ionsta das
Informações Complementares às fs. 05 dos autos, a indiiação da base de iáliulo e o valor dos
produtos, logo, não há que se falar em nulidade do feito fsial, a teor do § 8o do art. 91 da Lei
18.185/22; 2. No mérito, por unanimidade de votos, a 3ª Câmara nega provimento ao reiurso
interposto, para ionfrmar deiisão parcialmente condenatória proferida em 1ª Instâniia, ion-
siderando no levantamento o produto “Agrup 4 – Cerveja pilsen lata ix 12 un” nas operações
de saída, as notas fsiais de saída do produto “Agrup 5 – Cerv glaiial pils 0,350 lt 12 un”, o esto-
que do produto “Agrup 6 – Cerv devassa bl pils 0,6 gfa”, em razão das devoluções das meriado-
rias remetdas em ionsignação, apliiando para o irédito remanesiente a penalidade prevista
no art. 123, III, b-2, da Lei nº 12.670/1996, alterada pela Lei nº 16.258/2017. Deiisão nos ter-
mos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da
Proiuradoria-Geral do Estado. A empresa autuada, apesar de legalmente intmada via DT-e,
ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sus-
tentação oral. N  ada mais haiendo a tratar  , a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos,
tendo antes ionvoiado os membros da Câmara para partiiparem da 52ª (quinquagésima se-
gunda) Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 23 (vinte e três) do mês de setembro do
iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Silvana Rodrigues
Moreira de Souza, Seiretária Substtuta da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim
subsirita e assinada pela Presidente da Câmara de Julgamento. 

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                                SILVANA RODRIGUES MOREIRA DE SOUZA 
                  PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA                                          SECRETÁRIA SUBSTITUTA DA 3ª CÂMARA       
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 52ª (QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGA-
MENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 23 (vinte e três) dias do mês de setembro do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trinta
minutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 –
RICRT/CE, foi aberta a 52ª (quinquagésima segunda) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julga-
mento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. An-
tônia Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Franiisio Wellington Ávila
Pereira, Caroline Brito de Lima Azevedo, Gerusa Marília Alves Melquiades de Lima, André Sal-
gueiro Melo, Filipe Pinho da Costa Leitão e José Ernane Santos. Presente o representante legal
da Proiuradoria-Geral do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seireta-
riando os trabalhos, a Seiretária Silvana Rodrigues Moreira de Souza. Iniiiada a sessão, foram
anuniiados para aprovação as Resoluções anteriormente disponibilizados no google drive para
apreiiação, referentes aos seguintes proiessos: 1/2435/2019, 1/2080/2019 – Relator: Conse-
lheiro André Salgueiro Melo. Não havendo sugestões de alterações, as Resoluções e Despaihos
anuniiados foram aprovados. Na sequêniia, a Sra. Presidente passou a Ordem do Dia, anunii-
ando os seguintes proiessos para julgamento: PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1382/2017 – A.I.
Nº: 1/201626811 – RECORRENTE: MARISOL COMÉRCIO ATACADISTA E SERVIÇOS DE DISTRI-
BUIÇÃO LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATORA: CONSE-
LHEIRA GERUSA MARÍLIA ALVES MELQUÍADES DE LIMA. Decisão:  Deliberações ocorridas na 10ª
Sessão Ordinária, de 13/03/2019: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por
unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário interposto. Na sequência, foram tomadas as seguintes deli -
berações: 1) Com relação a alegação de decadência do crédito tributário referente ao período de janeiro a de-
zembro de 2011. Acatada por unanimidade de votos, nos termos do art. 150, § 4º, do CTN. 2) Com relação a nuli-
dade da autuação diante da metodologia indevidamente utlizada para lançamento, uma vez que não foi consi-
derado o regime não cumulatvo do ICMS. Afastada, por unanimidade de votos, nos termos do Parecer da Asses-
soria Processual Tributária. Quanto a proposição do Sr. Procurador, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira, de con-
versão do feito em Perícia – A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unani-
midade de votos, converter o curso do julgamento em realização de perícia nos termos do Despacho a ser elabora -
do pelo Conselheiro Relator que conterá os quesitos que lhe são pertnentes. Registre-se a presença do Dr. Fco. Ale-
xandre dos Santos Linhares e Dr. Igor Azevedo, para proceder sustentação oral das razões do recurso.” Delibera-
ções ocorridas na 87ª Sessão Ordinária, de 08/12/2023: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de
Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinário, posto que tempestvo. Por
ocasião das discussões acerca do mérito, considerando a existência de dúvidas em relação ao laudo pericial acos -
tado às fs. 202 dos autos, a 3ª Câmara resolve, por unanimidade de votos, retornar os autos à Célula de Perícia Tri -
butária para que o perito acoste aos autos a planilha com os valores das diferenças levantadas, bem como esclare -
ça aceria das conclusões do Laudo Pericial, em relação às diferenças de valores que deixaram ou não de ser reco-
lhidas em relação ao ICMS Frete, objeto da autuação. O Conselheiro Carlos Raimundo Rebouças Gondim não part -
cipou da votação por estar legalmente impedido, em virtude de haver realizado a perícia tributária do presente
processo. A Conselheira Deyse Aguiar Lôbo Rocha não partcipou do julgamento visto que se sentu indisposta em
razão de sua condição de gravidez em período já avançado. Decisão nos termos do voto da Conselheira Relatora e
em consonância com a manifestação do representante legal da Procuradoria-Geral do Estado. Presentes à sessão
para sustentação oral, os representantes legais da autuada: Dr. Gustavo Beviláqua Vasconcelos e a Dra. Letcia
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Vasconcelos Paraíso, presentes também os contadores da recorrente: Dr. Francélio Arlindo de Souza Cavalcante e
Dra. Brenda Gomes da Silva.” Retornando à pauta nesta data (23/09/2024), na forma regimental, a
Sra. Presidente sobrestou o julgamento do proiesso, em razão da ausêniia justfiada da Con-
selheira Relatora e a exiguidade de tempo para ionvoiação do suplente. PROCESSO DE RECUR-
SO Nº: 1/1385/2017 – A.I. Nº: 1/201626777 – RECORRENTE: MARISOL COMÉRCIO ATACADIS-
TA E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂN-
CIA. RELATORA: CONSELHEIRA CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO. Decisão:  Deliberações
ocorridas na 16ª Sessão Ordinária, de 15/04/2019: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recur-
sos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário, para preliminarmente, decidir:
1) Quanto à arguição de Decadência: acatada para o período de janeiro a novembro de 2011; 2) Quanto a argui-
ção de nulidade em razão da metodologia adotada pelo Auditor Fiscal: AFASTADA, com o entendimento de ser
adequada a metodologia utlizada na ação fscal; 3) Quanto ao pedido de PERÍCIA, formalizado pelo Relator, re-
solve por unanimidade de votos,  converter o curso do processo em PERÍCIA, para que sejam respondidos os se-
guintes quesitos:  1) Considerando que os créditos foram glosados em virtude da descrição lacunosa dos bens na
EFD, verifcar se os documentos fscais, cujos créditos foram glosados pelo Auditor Fiscal, dão direito ao crédito de
ICMS nos termos do RICMS. Excluir o período atngido pela Decadência; 2 – Verifcar se os Registros efetuados na
Escrituração Fiscal do contribuinte estão de acordo com o Manual de Orientação e com o ATO COTEPE ICMS Nº
09/2008 E SUAS ATUALIZAÇÕES; 3 – Informar como foram escriturados os referidos documentos, objeto da autua-
ção, na Contabilidade do contribuinte; 4 – Elaborar quadro demonstratvo dos quesitos anteriores. Presente para
sustentação oral, os Drs. Gustavo Bevilacqua e Francisco Alexandre dos Santos Linhares.” Retornando à pauta
nesta data (23/09/2024), a 3ª Câmara de Julgamento resolve dar pariial provimento ao reiur-
so interposto, para modifiar a deiisão iondenatória proferida em1ª Instâniia e julgar parcial-
mente procedente o feito fsial, aiatando os valores ionsignados no laudo periiial de fs. 280 a
284, que exiluiu do lançamento os meses de janeiro a novembro de 2011, atngidos pela deia-
dêniia, ionforme deiisão desta Câmara na 16ª Sessão Ordinária de 15/04/2019, mantendo a
penalidade do art. 123, II, “a”, da Lei nº 12.670/1996. Deiisão nos termos do voto da Conse-
lheira Relatora e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral
do Estado. Ausente à sessão por motvo justfiado, a Conselheira Gerusa Marília Alves Melquí-
ades de Lima. Presentes para sustentação oral os doutores Bruno Bandeira e Esdras Alves Ro-
iha. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/5545/2017 – A.I. Nº: 1/201715282 – RECORRENTE: MAQ-
PORT SERVIÇOS E LOCAÇÕES DE EQUIPAMENTOS EIRELI. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMEN-
TO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATOR: CONSELHEIRO FILIPE PINHO DA COSTA LEITÃO. Decisão: Deli-
berações ocorridas na 38ª Sessão Ordinária, de 14/06/2023: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conse-
lho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinário, posto que tempest-
vo e decidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento da parte de nulidade do lançamento em razão de equí -
vocos nos valores utlizados para o levantamento, afastado por unanimidade de votos, considerando que possí-
veis equívocos identfcados no lançamento podem ser corrigidos pelo julgador no curso do processo administrat-
vo tributário; 2. quanto ao argumento de nulidade do auto de infração por erro na metodologia aplicada, afas-
tado por unanimidade de votos, considerando que a metodologia aplicada – DRM, tem amparo legal previsto no §
8º do art. 92 da Lei nº 12.670/1996, e é perfeitamente adequada para a apuração da infração apontada de omis-
são de receitas; 3. quanto ao argumento da parte em relação aos equívocos da fscalização por ter utlizado-se
de valores incorretos da DESC, afastado por unanimidade de votos, considerando que a metodologia aplicada
pela fscalização foi feita com base na DRM e não na DESC e possíveis equívocos na DESC não alterariam os valores
levantados por meio da DRM; 4. Por ocasião das discussões acerca do mérito, a Câmara resolve, com esteio no
art. 80 da Lei nº 18.185/2022, converter o curso do julgamento em perícia tributária para que sejam atendidos os
seguintes quesitos:  4.1. considerando a constatação de que existe no levantamento operações de entradas para
industrialização por encomenda (CFOP 1.901), retorno de mercadorias remetdas para industrialização por enco-
menda (CFOP 1.902);  retorno de mercadorias  remetdas para  industrialização por  conta e ordem de terceiros
(CFOP 1.025) e outras mercadorias não especifcadas (CFOP 1.949), e operações de saídas relacionadas a remessas
e retornos de mercadorias de industrialização por encomenda, classifcadas nos CFOP 5.901, 5.924, 6.902 e 6.949 e
entrada de bem por conta de contrato de comodato/Locação (CFOP 5.908/6.908), excluir do levantamento os refe -
ridos CFOP, em caso de constatação de inconsistência. Observar o auto de nº 201715181 que informa notas fscais
não escrituradas e que foram lançadas no levantamento, retrando aquelas que não representam desembolso f-
nanceiro; 4.2. segregar as operações de vendas tributadas das não tributadas para fns de aplicação da penalida-
de; 4.3. Prestar demais informações que entender necessárias ao esclarecimento dos fatos. Decisão nos termos do
voto do Conselheiro Relator e em consonância com a manifestação do representante legal da Procuradoria Geral
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do Estado. A empresa recorrente, apesar de legalmente intmada via DTe, conforme determina o art. 58 da Lei nº
18.185/2022,  não  enviou  representante  legal  para  sustentação  oral.”  Retornando a pauta  nesta  data
(23/09/2024), a 3ª Câmara resolve: 1. Quanto a nulidade suscitada na manifestação ao laudo
pericial, por vício material em razão de metodologia inapropriada para a atvidade da autua-
da, tendo em vista que a mesma exerce atvidade de prestação de serviços e locação – Afas-
tada por unanimidade de votos, ionsiderando que a empresa exeriia à époia dos fatos gerado-
res, atvidade de fabriiação de estruturas metáliias e efetuava vendas, sendo a DRM metodo-
logia prevista em lei e adequada para levantar a omissão apontada. 2. Quanto a ilegitmidade
de corresponsabilização da sócia da autuada – A Câmara deiide por não aiatar o argumento
de retrada dos sócios do polo passivo da acusação, ionsiderando que o auto de infração foi
lavrado em nome da pessoa jurídiia, a qual não tem legitmidade para pleitear direito dos só-
iios. Ademais, os nomes dos sóiios na peça de autuação é meramente indiiatva, não tendo o
iondão de atribuir responsabilidade, iondição esta que será apurada somente por oiasião de
possível exeiução fsial, no âmbito da Proiuradoria-Geral do Estado. O Conselheiro José Erna-
ne Santos ionsignou que seu entendimento por não aiatar se dá em razão de não ionstar na
peça de aiusação a indiiação dos sóiios iomo iorresponsáveis. 3. Na sequência, a 3ª Câmara
de Julgamento resolve, por unanimidade de votos, determinar o retorno dos autos à Célula de
Perícias Tributárias, para que se refaça o trabalho periiial, no sentdo de se atender ao item 2
da soliiitação de Períiia de fs. 102 dos autos e seja apresentado novo relatório totalizador,
mantendo no levantamento somente as operações de vendas de meriadorias. Deiisão nos ter-
mos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da
Proiuradoria-Geral do Estado. Ausente por motvo justfiado, a Conselheira Gerusa Marília Al-
ves Melquíades de Lima. Presente para sustentação oral, a representante legal da Reiorrente,
Dra. Carolina Aleniar. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/5546/2017 – A.I. Nº: 1/201715283 – RE-
CORRENTE: MAQPORT SERVIÇOS E LOCAÇÕES DE EQUIPAMENTOS EIRELI. RECORRIDO: CÉLU-
LA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATOR: CONSELHEIRO ANDRÉ SALGUEIRO MELO.
Decisão: Deliberações ocorridas na 38ª Sessão Ordinária, de 14/06/2023: “A 3ª Câmara de Julga-
mento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinário, pos -
to que tempestvo e decidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento da parte de nulidade do lançamento em
razão de equívocos nos valores utlizados para o levantamento, afastado por unanimidade de votos, consideran-
do que possíveis equívocos identfcados no lançamento podem ser corrigidos pelo julgador no curso do processo
administratvo tributário; 2. quanto ao argumento de nulidade do auto de infração por erro na metodologia apli-
cada, afastado por unanimidade de votos, considerando que a metodologia aplicada – DESC, tem amparo legal
previsto no § 8º do art. 92 da Lei nº 12.670/1996, e é perfeitamente adequada para a apuração da infração apon -
tada de omissão de receitas. 3. Por ocasião das discussões acerca do mérito, a Câmara resolve, por unanimidade
de votos, com esteio no inciso III do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, converter o curso do julgamento em perícia tri-
butária para: 3.1. considerando a constatação de que existe no levantamento operações de entradas para indus -
trialização por encomenda (CFOP 1.901), retorno de mercadorias remetdas para industrialização por encomenda
(CFOP 1.902); retorno de mercadorias remetdas para industrialização por conta e ordem de terceiros (CFOP 1.025)
e outras mercadorias não especifcadas (CFOP 1.949), e operações de saídas relacionadas a remessas e retornos de
mercadorias de industrialização por encomenda, classifcadas nos CFOP’s: 5.901, 5.924, 6.902 e 6.949 e entrada de
bem por conta de contrato de comodato/locação (CFOP 5.908/6.908), excluir do levantamento os referidos CFOP,
em caso de constatação de inconsistência. Observar os autos de nº: 201715187 e 201715189 que informam notas
fscais não escrituradas e que foram lançadas no levantamento, retrando aquelas que não representam desembol-
so fnanceiro; 3.2. Retfcar os valores relatvos aos desembolsos no exercício fscalizado de acordo com os registros
fscais e contábeis da autuada, fazendo os ajustes necessários; 3.3. Retrar documentos fscais de entrada de aqui-
sição de bem, posto que o fscal lançou a ttulo de despesas aquisição de bens móveis e lança na entrada as notas
fscais de aquisições de bens móveis, havendo portando duplicidade de lançamento;  3.4. Confrontar os valores
considerados no levantamento como receitas informadas na contabilidade no período fscalizado. Constatada al-
guma divergência, manter a da contabilidade; 3.5. segregar os valores sujeitos a incidência do imposto e os valo-
res em que não tem incidência; 3.6 identfcar a origem das receitas no campo “outras receitas operacionais”, se-
gregando as que tem incidência de ICMS e as que são sujeitas a outro tributo; 3.7 Refazer a DESC caso constatada
alguma inconsistência;  3.8. Prestar demais informações que entender necessárias ao esclarecimento dos fatos,
tudo em conformidade com o despacho a ser lavrado pelo conselheiro relator. Decisão nos termos do voto do con-
selheiro relator e em consonância com a manifestação do representante legal da Procuradoria Geral do Estado. A
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empresa recorrente, apesar de legalmente intmada via DTe, conforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022,
não enviou representante legal para sustentação oral.” Retornando à pauta nesta data (23/09/2024), a
3ª Câmara resolve:  1. Quanto a nulidade suscitada por vício material, em razão do levanta-
mento ter sido realizado com base na DRM e a empresa exerce atvidade de locação de equi-
pamentos para construção civil - Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que a épo-
ia dos fatos geradores a empresa exeriia atvidade de fabriiação de estruturas metáliias e efe-
tuava vendas de meriadorias, sendo a DRM metodologia apropriada para a apuração dos resul-
tados apontados. Ademais, a fsialização foi feita pela DESC e a inilusão de itens que não de -
vam fazer parte do levantamento não têm o iondão de torná-lo nulo, posto que o levantamen-
to pode ser ajustado no deiorrer do proiesso administratvo tributário pelo julgador. 2. Quan-
to a nulidade suscitada por cerceamento do direito de defesa sob a alegação de que a parte
não foi intmada acerca dos trabalhos periciais – Afastada por unanimidade de votos, tendo
em vista que ionsta dos autos a intmação do iontribuinte e iomprovação de que o mesmo
partiipou dos trabalhos realizados pela períiia, apresentando doiumentos e informações ne-
iessárias.  3. Quanto ao argumento de nulidade material  da autuação por erro no critério
quanttatvo,  afastado por unanimidade de votos, posto que a reiorrente não demonstra os
equívoios quanttatvos.  Ademais,  possíveis ajustes que sejam neiessários ao levantamento
não têm o iondão de tornar nulo o feito fsial, posto que podem ser determinados pela autori-
dade julgadora no deiorrer do proiesso administratvo tributário. 4. Quanto ao argumento de
ilegitmidade da corresponsabilização da sócia da autuada – A Câmara deiide por não aiatar o
argumento de retrada dos sóiios do polo passivo da aiusação, ionsiderando que o auto de in-
fração foi lavrado em nome da pessoa jurídiia, a qual não tem legitmidade para pleitear direi-
to dos sóiios. Ademais, os nomes dos sóiios na peça de autuação é meramente indiiatva, não
tendo o iondão de atribuir responsabilidade, iondição esta que será apurada somente por oia-
sião de possível exeiução fsial, no âmbito da Proiuradoria-Geral do Estado.  O Conselheiro
José Ernane Santos ionsignou que seu entendimento por não aiatar se dá em razão de não
ionstar na peça de aiusação a indiiação dos sóiios iomo iorresponsáveis.  5. No mérito, por
unanimidade de votos, a 3ª Câmara resolve negar provimento ao reiurso interposto, para man-
ter a procedência da aiusação, aiatando os valores demonstrados no laudo periiial, entretan-
to, limitando o irédito aos valores ionstantes da peça de aiusação, apliiando a penalidade do
art. 123, III, “b”, da Lei nº 12.670/1996, por ser a espeiífia ao iaso. Deiisão nos termos do
voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiura-
doria-Geral do Estado. Ausente por motvo justfiado, a Conselheira Gerusa Marília Alves Mel-
quíades ie Lima. Presente para sustentação oral, a representante legal da Reiorrente, Dra. Ca-
roline Aleniar. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/5557/2017 – A.I. Nº: 1/201715285. RECORREN-
TE: MAQPORT SERVIÇOS E LOCAÇÕES DE EQUIPAMENTOS EIRELI.  RECORRIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATOR: CONSELHEIRA CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVE-
DO. Decisão: Deliberações ocorridas na 38ª Sessão Ordinária, de 14/06/2023: “A 3ª Câmara de
Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinário,
posto que tempestvo e decidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento da parte de nulidade do lançamento
em razão de equívocos nos valores utlizados para o levantamento, afastado por unanimidade de votos, conside-
rando que possíveis equívocos identfcados no lançamento podem ser corrigidos pelo julgador no curso do proces-
so administratvo tributário; 2. quanto ao argumento de nulidade do auto de infração por erro na metodologia
aplicada, afastado por unanimidade de votos, considerando que a metodologia aplicada – DESC, tem amparo le-
gal previsto no § 8º do art. 92 da Lei nº 12.670/1996, e é perfeitamente adequada para a apuração da infração
apontada de omissão de receitas. 3. Por ocasião das discussões acerca do mérito, a Câmara resolve, por unanimi-
dade de votos, com esteio no inciso III do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, converter o curso do julgamento em perí-
cia tributária para:  3.1. considerando a constatação de que existe no levantamento operações de entradas para
industrialização por encomenda (CFOP 1.901), retorno de mercadorias remetdas para industrialização por enco-
menda (CFOP 1.902);  retorno de mercadorias  remetdas para  industrialização por  conta e ordem de terceiros
(CFOP 1.025) e outras mercadorias não especifcadas (CFOP 1.949), e operações de saídas relacionadas a remessas
e retornos de mercadorias de industrialização por encomenda, classifcadas nos CFOP’s: 5.901, 5.924, 6.902 e
6.949 e entrada de bem por conta de contrato de comodato/locação (CFOP 5.908/6.908), excluir do levantamento
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os referidos CFOP, em caso de constatação de inconsistência. Observar os autos de nº: 201715187 e 201715189
que informam notas fscais não escrituradas e que foram lançadas no levantamento, retrando aquelas que não re -
presentam desembolso fnanceiro;  3.2. Retfcar os valores relatvos aos desembolsos no exercício fscalizado de
acordo com os registros fscais e contábeis da autuada, fazendo os ajustes necessários;  3.3. Retrar documentos
fscais de entrada de aquisição de bem, posto que o fscal lançou a ttulo de despesas aquisição de bens móveis e
lança na entrada as notas fscais de aquisições de bens móveis, havendo portando duplicidade de lançamento; 3.4.
Confrontar os valores considerados no levantamento como receitas informadas na contabilidade no período fsca-
lizado. Constatada alguma divergência, manter a da contabilidade;  3.5. segregar os valores sujeitos a incidência
do imposto e os valores em que não tem incidência; 3.6 identfcar a origem das receitas no campo “outras receitas
operacionais”, segregando as que tem incidência de ICMS e as que são sujeitas a outro tributo; 3.7 Refazer a DESC
caso constatada alguma inconsistência;  3.8. Prestar demais informações que entender necessárias ao esclareci-
mento dos fatos, tudo em conformidade com o despacho a ser lavrado pelo conselheiro relator. Decisão nos ter-
mos do voto do conselheiro relator e em consonância com a manifestação do representante legal da Procuradoria
Geral do Estado. A empresa recorrente, apesar de legalmente intmada via DTe, conforme determina o art. 58 da
Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral.” Retornando à pauta nesta data
(23/09/2024),, a 3ª Câmara resolve: 1. Quanto a nulidade suscitada por vício material, em ra-
zão de equívoco na metodologia, posto que o levantamento foi realizado com base na DRM e
a empresa exerce atvidade de locação de equipamentos para construção civil - Afastada por
unanimidade de votos, ionsiderando que a époia dos fatos geradores a empresa exeriia atvi-
dade de fabriiação de estruturas metáliias e efetuava vendas de meriadorias, sendo a DRM
metodologia apropriada para a apuração dos resultados apontados.  Ademais, a inilusão de
itens que não devam fazer parte do levantamento não têm o iondão de torná-lo nulo, posto
que o levantamento pode ser ajustado no deiorrer do proiesso administratvo tributário pelo
julgador. 2. Quanto a nulidade suscitada por cerceamento do direito de defesa sob a alegação
de que a parte não foi intmada acerca dos trabalhos periciais – Afastada por unanimidade de
votos, tendo em vista que ionsta nos autos Termo de Intmação aieria da realização de perí -
iia, oportunizando ao iontribuinte a apresentação de esilareiimentos e doiumentação que
entender neiessária ao trabalho periiial; 3. Quanto ao argumento de nulidade material da au-
tuação por erro no critério quanttatvo, afastado por unanimidade de votos, posto que a re-
iorrente não demonstra os equívoios quanttatvos. Ademais, possíveis ajustes que sejam ne-
iessários ao levantamento não têm o iondão de tornar nulo o feito fsial, posto que podem ser
determinados pela autoridade julgadora no deiorrer do proiesso administratvo tributário. 4.
Quanto ao argumento de ilegitmidade da corresponsabilização da sócia da autuada – A Câ-
mara deiide por não aiatar o argumento de retrada dos sócios do polo passivo da acusação,
ionsiderando que o auto de infração foi lavrado em nome da pessoa jurídiia, a qual não tem
legitmidade para pleitear direito dos sóiios. Ademais, o nome dos sóiios na peça de autuação
é meramente indiiatva, não tendo o iondão de atribuir responsabilidade, iondição esta que
será apurada somente por oiasião de possível exeiução fsial, no âmbito da Proiuradoria Geral
do Estado. O Conselheiro José Ernane Santos ionsignou que seu entendimento por não aiatar
se dá em razão de não ionstar na peça de aiusação a indiiação dos sóiios iomo iorresponsá-
veis.  4. Quanto ao pedido de reenquadramento da penalidade aplicada para a prevista no
art. 126, parágrafo único – Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que se trata de
uma omissão onde as operações não estão regularmente esirituradas. Ademais, a penalidade
apliiada pelo agente autuante, prevista no art. 123, III, “b”, item 2, da Lei nº 12.679/1996, é a
espeiífia para a infração apontada. 5. No mérito, por unanimidade de votos, a 3ª Câmara re-
solve dar pariial provimento ao reiurso interposto, para modifiar a deiisão iondenatória pro-
ferida em 1ª Instâniia e julgar parcialmente procedente a aiusação fsial, aiatando os valores
do laudo periiial de fs. 139 a 146. Deiisão nos termos do voto da Conselheira Relatora e de
aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Ausente
por motvo justfiado a Conselheira Gerusa Marília Alves Melquíades de Lima. N  ada mais ha  -  
vendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo antes ionvoiado os
membros da Câmara para partiiparem da 53ª (quinquagésima terieira) Sessão de Julgamento
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a ser realizada no dia 24 (vinte e quatro) do mês de setembro do iorrente ano, às 13 (treze) ho-
ras e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Silvana Rodrigues Moreira de Souza, Seiretária
Substtuta da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presi-
dente da Câmara de Julgamento. 

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                                SILVANA RODRIGUES MOREIRA DE SOUZA 
                  PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA                                          SECRETÁRIA SUBSTITUTA DA 3ª CÂMARA       
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 53ª (QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGA-
MENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de setembro do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trin-
ta  minutos),  verifiado  o  quórum  regimental  estabeleiido  no  art.  10  da  Portaria  de  nº
463/2022 – RICRT/CE, foi aberta a 53ª (quinquagésima terieira) Sessão Ordinária da 3ª Câmara
de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da
Dra. Antônia Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Franiisio Wellington
Ávila Pereira, Caroline Brito de Lima Azevedo, André Salgueiro Melo, Filipe Pinho da Costa Lei -
tão e José Ernane Santos. Presente o representante legal da Proiuradoria-Geral do Estado, Dr.
André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalhos, a Seiretária Silva-
na Rodrigues Moreira de Souza. Ausente por motvo justfiado, a Conselheira Gerusa Marília
Alves Melquíades de Lima. Iniiiada a sessão, foram lidas e aproadas as Atas das 51ª e 52ª Ses-
sões Ordinárias, realizadas em 20 e 23 de setembro, respeitvamente. Na sequêniia, a Sra. Pre-
sidente passou a Ordem do Dia, anuniiando os seguintes proiessos para julgamento: PROCES-
SO DE RECURSO Nº:  1/399/2021 – A.I.  Nº:  1/202102190 –  RECORRENTE:  DIAGEO BRASIL
LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATOR: CONSELHEIRO FILI-
PE PINHO DA COSTA LEITÃO. Decisão:  A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos
Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário interposto, para
deiidir nos seguintes termos: 1. Com relação a preliminar de nulidade da decisão singular, sob
os argumentos de existência de erros de direito e premissas equivocadas em relação aos seus
argumentos impugnatórios referentes a falta de clareza e certeza do crédito lançado, a deca-
dência e rejeitou sem fundamentos a demonstração dos erros do levantamento fscal, des-
considerando a verdade material e invertendo o ônus da prova em desfavor da autuada –
Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que o julgador apreiiou pontualmente to-
dos os argumentos da impugnante, fundamentando sua deiisão, emitndo juízo de valor e mo-
tvando o seu ionveniimento ao abrigo das normas legais vigentes, tendo sido observado o de-
vido proiesso legal, sem violação da garanta de ampla defesa e iontraditório. 2. Quanto ao ar-
gumento de nulidade do julgamento singular por inversão do ônus da prova e indeferimento
ao pedido de Diligência/perícia, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que o julga-
dor apreiiou os argumentos da parte de aiordo iom os elementos ionstantes dos autos, os
quais foram sufiientes a frmar seu ionveniimento aieria da aiusação, não se vislumbrando
nenhum ierieamento ao direito de defesa da autuada. 3. Quanto a preliminar de nulidade do
lançamento por vício de motvação pela ausência de apresentação de fundamentação legal
sufciente para justfcar a cobrança do ICMS-ST, na aplicação de penalidades e pelo fato da
autuação estar inteiramente embasada em uma falsa premissa de existência de estoque pa-
ralelo causada pela fscalização não ter se atentado à existência de diferentes unidades de
medida nas operações de movimentação do estoque da Recorrente.– Foi afastada por unani-
midade de votos, ionsiderando que foram respeitadas todas as formalidades legais inerentes
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ao proiesso e asseguradas ao iontribuinte todas as garantas proiessuais ionsttuiionais, ten-
do o Contribuinte pleno ionheiimento da motvação da autuação e dos doiumentos que lhe
deram suporte, sendo anexado aos autos CD-Rom iontendo a apuração detalhada da omissão
de entradas, da qual deiorre a iobrança do Adiiional ICMS FECOP de que trata o presente pro -
iesso e o iáliulo referente ao Adiiional ICMS FECOP e o embasamento legal para a referida io-
brança, não se vislumbrando nos autos nenhum motvo que justfque a nulidade da autuação.
Ademais, possíveis ajustes no levantamento tanto na penalidade quanto no iáliulo do montan-
te a ser reiolhido podem ser feitos pela autoridade julgadora no deiorrer do proiesso adminis-
tratvo tributário, não ensejando a nulidade do feito fsial;  4. Quanto a decadência do lança-
mento em relação aos meses de janeiro e fevereiro de 2016, na forma do art. 150, § 4º, do
CTN – Afastada por maioria de votos, ionsiderando que ao presente iaso se apliia a regra esta-
beleiida no art. 173, I, do CTN, tendo em vista que o lançamento trata de falta de reiolhimento
do Feiop, deiorrente de operações que foram omitdas ao Fisio. Veniido o Conselheiro José
Ernane Santos, que aiatou o pedido da parte, entendendo pela apliiação do art. 150, § 4º do
CTN. 5. Quanto a alegação de impossibilidade de incidência de juros sobre a multa – Afastada
por unanimidade de votos, nos termos do art. 62 da Lei nº 12.670/1996. Ademais, a apliiação
de juros ao lançamento oiorre à parte do proiesso, de forma automatzada e segundo iritérios
também estabeleiidos na legislação estadual, não iabendo a este órgão de julgamento apreii-
ar a ionsttuiionalidade de ato normatvo.  6. Quanto a alegação de caráter confscatório da
multa – Foi afastada por unanimidade de votos, iom esteio no art. 62 da Lei nº 18.185/2022 e
na Súmula 11 do Conat. 7. Por ocasião das discussões acerca do mérito, a Sra. presidente, na
forma regimental, ioniedeu vista dos autos ao Conselheiro José Ernane Santos, que as reque-
reu iom o intuito de aprofundar a análise das alegações da parte relatvas à existêniia de erros
no levantamento na ionversão das unidades das meriadorias, nos valores dos inventários ion-
siderados nos períodos de 2015 e 2016, nas retfiações feitas nos inventários e em relação às
remessas para depósito feihado.  8. Presente para sustentação oral, o representante legal da
Reiorrente, Dr. César Ozolins Manzione.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/400/2021 – A.I. Nº:
1/202102189 – RECORRENTE: DIAGEO BRASIL LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO
DE 1ª INSTÂNCIA. RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO WELLINGTON ÁVILA PEREIRA. Deci-
são: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade
de votos, ionheier do Reiurso Ordinário interposto, para deiidir nos seguintes termos: 1. Com
relação a preliminar de nulidade da decisão singular, sob os argumentos de existência de er-
ros de direito e premissas equivocadas, posto que o julgador analisou equivocadamente a
decadência e rejeitou sem fundamentos a demonstração dos erros  do levantamento fsial,
desionsiderando a verdade material e invertendo o ônus da prova em desfavor da autuada –
Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que o julgador apreiiou ponto a ponto os
argumentos da defesa, emitndo juízo de valor e motvando o seu ionveniimento ao abrigo das
normas legais vigentes, tendo sido observado o devido proiesso legal, sem violação da garanta
de ampla defesa e iontraditório. 2. Quanto ao argumento de nulidade do julgamento singular
por inversão do ônus da prova e indeferimento ao pedido de Diligência/perícia, afastado por
unanimidade de votos, ionsiderando que o julgador apreiiou os argumentos da parte de aior-
do iom os elementos ionstantes dos autos, os quais foram sufiientes a frmar seu ionvenii -
mento aieria da aiusação, não se vislumbrando nenhum ierieamento ao direito de defesa da
autuada.  3. Quanto ao argumento de nulidade do lançamento por vício de motvação está
fundada tanto na ausência de apresentação de fundamentação legal sufciente para justfcar
a cobrança do ICMS-ST ou aplicação de penalidades contra a Recorrente na qualidade de ad-
quirente quanto pelo fato da autuação estar inteiramente embasada em uma falsa premissa
de existência de estoque paralelo causada pela fscalização não ter se atentado à existência
de diferentes unidades de medida nas operações de movimentação do estoque da Recorren-
te.– Foi afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que foram respeitadas todas as for-
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malidades legais inerentes ao proiesso e asseguradas ao iontribuinte todas as garantas pro-
iessuais ionsttuiionais, tendo o Contribuinte pleno ionheiimento da motvação da autuação
e dos doiumentos que lhe deram suporte, sendo anexadas aos autos CD-Rom iontendo a apu-
ração detalhada da omissão de entradas de que trata o presente proiesso, a penalidade a ser
apliiada. Ademias, possíveis ajustes no levantamento tanto na penalidade quanto no iáliulo
do montante a ser reiolhido podem ser feitos pela autoridade julgadora no deiorrer do pro-
iesso administratvo tributário, não ensejando a nulidade do feito fsial. 4. Quanto a decadên-
cia do lançamento em relação aos meses de janeiro e fevereiro de 2016, na forma do art.
150, § 4º, do CTN – Afastada por maioria de votos, ionsiderando que ao presente iaso se apli-
ia a regra estabeleiida no art. 173, I, do CTN, tendo em vista que o lançamento trata de opera-
ções não informadas. Veniido o Conselheiro José Ernane Santos, que aiatou o pedido da parte.
5. Quanto a alegação de impossibilidade de incidência de juros sobre a multa – Afastada por
unanimidade de votos, nos termos do art. 62 da Lei nº 12.670/96. Ademais, a apliiação de ju-
ros ao lançamento oiorre à parte do proiesso, de forma automatzada e segundo iritérios tam-
bém estabeleiidos na legislação estadual.  6. Quanto a alegação de caráter confscatório da
multa – Foi afastada por unanimidade de votos, iom esteio no art. 62 da Lei nº 18.185/2022 e
na Súmula 11 do Conat. 7. Por ocasião das discussões acerca do mérito, a Sra. presidente, na
forma regimental, ioniedeu vista dos autos ao Conselheiro José Ernane Santos, que as reque-
reu iom o intuito de aprofundar a análise das alegações da parte relatvas a existêniia de erros
no levantamento na ionversão das unidades das meriadorias, nos valores dos inventários ion-
siderados nos períodos de 2015 e 2016, nas retfiações feitas nos inventários e em relação às
remessas para depósito feihado  8. Presente para sustentação oral, o representante legal da
Reiorrente, Dr. César Ozolins Manzione. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/401/2021 – A.I. Nº:
1/202102192 – RECORRENTE: DIAGEO BRASIL LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO
DE 1ª INSTÂNCIA. RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO WELLINGTON ÁVILA PEREIRA. Deci-
são: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade
de votos, ionheier do Reiurso Ordinário interposto, para deiidir nos seguintes termos: 1. Com
relação a preliminar de nulidade da decisão singular, sob os argumentos de existência de er-
ros de direito, e premissas equivocadas, posto que o julgador analisou equivocadamente a
decadência e rejeitou sem fundamentos a demonstração dos erros do levantamento fscal,
desconsiderando a verdade material e invertendo o ônus da prova em desfavor da autuada –
Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que o julgador apreiiou ponto a ponto os
argumentos da defesa, emitndo juízo de valor e motvando o seu ionveniimento ao abrigo das
normas legais vigentes, tendo sido observado o devido proiesso legal, sem violação da garanta
de ampla defesa e iontraditório. 2. Quanto ao argumento de nulidade do julgamento singular
por inversão do ônus da prova e indeferimento ao pedido de Diligência/perícia, afastado por
unanimidade de votos, ionsiderando que o julgador apreiiou os argumentos da parte de aior-
do iom os elementos ionstantes dos autos, os quais foram sufiientes a frmar seu ionvenii -
mento aieria da aiusação, não se vislumbrando nenhum ierieamento ao direito de defesa da
autuada. 3. Quanto a preliminar de nulidade do lançamento por vício de motvação e liquidez
na aferição da matéria tributável, por desatendimento aos requisitos mínimos para sua cons-
ttuição, sob a alegação de o lançamento está fundada tanto na ausência de apresentação de
fundamentação legal sufciente para justfcar a cobrança do ICMS-ST ou aplicação de penali-
dades contra a Recorrente na qualidade de adquirente quanto pelo fato da autuação estar in-
teiramente embasada em uma falsa premissa de existência de estoque paralelo causada pela
fscalização não ter se atentado à existência de diferentes unidades de medida nas operações
de movimentação do estoque da Recorrente – Foi afastada por unanimidade de votos, ionsi-
derando que foram respeitadas todas as formalidades legais inerentes ao proiesso e assegura-
das ao iontribuinte todas as garantas proiessuais ionsttuiionais, tendo o Contribuinte pleno
ionheiimento da motvação da autuação e dos doiumentos que lhe deram suporte, sendo
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anexadas aos autos CD-Rom iontendo a apuração detalhada da omissão de saídas de que trata
o presente proiesso. Ademais, o levantamento fsial levou em ionsideração as informações
iontdas nos doiumentos fsiais da empresa, por ela própria deilaradas ao Fisio em sua Esiri-
turação Fisial Digital – EFD. 4. Quanto a decadência do lançamento em relação aos meses de
janeiro e fevereiro de 2016, na forma do art. 150, § 4º, do CTN  – Afastada por unanimidade
votos, ionsiderando que ao presente iaso se apliia a regra estabeleiida no art. 173, I, do CTN,
tendo em vista que se trata de obrigação aiessória. 5. Quanto a alegação de impossibilidade
de incidência de juros sobre a multa – Afastada por unanimidade de votos, nos termos do art.
62 da Lei nº 12.670/96. Ademais, a apliiação de juros ao lançamento oiorre à parte do proies-
so, de forma automatzada e segundo iritérios também estabeleiidos na legislação estadual. 6.
Quanto a alegação de caráter confscatório da multa – Foi afastada por unanimidade de votos,
iom esteio no art. 62 da Lei nº 18.185/2022 e na Súmula 11 do Conat. 7. Por ocasião das dis-
cussões acerca do mérito, a Sra. presidente, na forma regimental, ioniedeu vista dos autos ao
Conselheiro José Ernane Santos, que as requereu iom o intuito de aprofundar a análise das ale-
gações da parte relatvas à existêniia de erros no levantamento na ionversão das unidades das
meriadorias, nos valores dos inventários ionsiderados nos períodos de 2015 e 2016, nas retf-
iações feitas nos inventários e em relação às remessas para depósito feihado. 8. Presente para
sustentação oral, o representante legal da Reiorrente, Dr. César Ozolins Manzione. PROCESSO
DE RECURSO Nº: 1/6361/2018 – A.I. Nº: 1/201815287 – RECORRENTE: EMPREENDIMENTOS
PAGUE MENOS S/A. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATORA:
CONSELHEIRA CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO. Decisão:  A 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Or-
dinário interposto, para deiidir nos seguintes termos: 1. Quanto a preliminar de nulidade sus-
citada por falta de provas, de clareza e precisão da acusação, posto que a divergência apon-
tada é decorrente de mera presunção apurada do confronto entre sistemas da SEFAZ–  Foi
afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que as informações ionstantes da peça de
aiusação e das informações iomplementares são ilaras quanto à aiusação e foram respeitadas
todas as formalidades legais inerentes ao proiesso, assegurando ao iontribuinte todas as ga-
rantas proiessuais ionsttuiionais, tendo o mesmo pleno ionheiimento dos motvos que en-
sejaram a autuação. Ademais, o levantamento fsial  levou em ionsideração as informações
iontdas nos doiumentos fsiais da empresa, por ela própria deilaradas ao Fisio na Esiritura-
ção Fisial Digital – EFD e nas operações destnadas a ele, não existndo dúvidas para a fsializa-
ção quanto à falta de esirituração dos doiumentos apontados na peça de aiusação. 2. Quanto
ao argumento de falta de observância do devido processo legal em razão da ausência de Int-
mação prévia, conforme preceitua o art. 158, § 4º do RICMS/CE, afastada por unanimidade de
votos, ionsiderando que o dispositvo legal iitado não se refere à ionduta pratiada pelo ion-
tribuinte no presente auto de infração que trata de falta de esirituração de notas fsiais de en-
trada, mas sobre ausêniia de apliiação de selo de trânsito e não se iogita apliiação de analo-
gia iomo requestado pela reiorrente. 3. Quanto a alegação de existência de bis in idem, sob o
argumento de que as notas fscais relacionadas no presente lançamento foram objeto de au-
tuação por meio do Auto de Infração nº 2018.15398-0, lavrado na mesma ação fscal – Afasta-
da por unanimidade de votos, ionsiderando que os autos tratam de infrações distntas, posto
que este auto ora em julgamento refere-se a falta de esirituração de notas fsiais de entrada,
enquanto o auto de infração de nº 2018.15398-0 refere-se a falta de selo fsial.  4. Quanto a
preliminar de nulidade suscitada sob a alegação de aplicação de multa com caráter retroatvo
– Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que a penalidade apliiada é a espeiífia
para o iaso em questão. Ademais, a apliiação da penalidade pode ser modifiada pelo julga-
dor, no deiorrer do julgamento do proiesso administratvo, não se vislumbrando motvo para
deilaração de nulidade.  5. No mérito, foram disiutdos os seguintes aspeitos:  5.1. Quanto a
alegação de existêniia de operações ianieladas e que não ingressaram no estabeleiimento da
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autuada, aiatada por unanimidade de votos, ionsiderando que a parte aiostou aos autos os
doiumentos fsiais que iomprovam o ianielamento das operações, devendo referidos valores
serem exiluídos do levantamento; 5.2. Quanto a alegação de notas fsiais que não ingressaram
no território iearense e que não foram reionheiidas peal reiorrente, afastadas por unanimida-
de de votos, ionsiderando que os doiumentos foram emitdos para a reiorrente e não ionsta
dos autos nenhuma manifestação de reiusa dos mesmos no Portal da Nota Fisial Eletrôniia e
nem informações ao Fisio de que as operações não oiorreram. 6. Quanto ao pedido de reen-
quadramento  da  penalidade  aplicada  para  a  prevista  no  art.  123,  VIII,  “L”,  da  Lei  nº
12.670/1996, alterada pela Lei nº 16.258/2017 – Afastada por maioria de votos, sob o entendi-
mento de que se deve apliiar ao iaso, a penalidade do art. 123, III, “g”, da Lei nº 12.670/1996,
vigente à époia dos fatos geradores para as operações tributadas e para as operações não tri -
butadas, a penalidade do art. 126, da mesma lei. Veniidos os Conselheiros José Ernane Santos
e Filipe Pinho da Costa Leitão, que aiataram o pedido da parte. 7. Em Conclusão, a 3ª Câmara
de Julgamento resolve por unanimidade de votos, dar pariial provimento ao reiurso interposto
para modifiar a deiisão iondenatória proferida em 1ª Instâniia julgando parcialmente proce-
dente a aiusação fsial, exiluindo as operações ianieladas, e por maioria de votos, deiide apli-
iar para as operações tributadas a penalidade do art. 123, III, “g”, da Lei nº 12.670/1996, vigen-
te à époia dos fatos geradores e para as operações não tributadas, a penalidade do art. 126, da
mesma lei. Veniidos, quanto os Conselheiros José Ernane Santos e Filipe Pinho da Costa Leitão,
em relação à penalidade, que votaram pela apliiação do disposto no art. 123, VIII, “L”, da Lei nº
12.670/1996. 7. Decisão nos termos do voto da Conselheira Relatora e de aiordo iom a mani-
festação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Ausente, por motvo justfia-
do a Conselheira Gerusa Marília Alves Melquíades de Lima.  Registre-se que a empresa reior-
rente,  apesar  de  legalmente  intmada  via  DT-e,  ionforme  determina  o  art.  58  da  Lei  nº
18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral.  PROCESSO DE RECURSO
Nº: 1/6360/2018 – A.I. Nº: 1/201815286 – RECORRENTE: EMPREENDIMENTOS PAGUE ME-
NOS S/A. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATOR: CONSELHEIRO
ANDRÉ SALGUEIRO MELO. Decisão: Na forma regimental, a Sra. Presidente ioniedeu vista dos
autos ao Conselheiro Filie Pinho da Costa Leitão, que as requereu iom o intuito de fazer o ion-
fronto entre os doiumentos ionstantes no levantamento fsial e os reiolhimentos que a defe-
sa alega ter feito nos períodos. Que seja soliiitado à Seiat, informações aieria das afrmações
do auditor fsial em sua manifestação de Diligêniia, quanto à inexistêniia do CD original que
embasou o levantamento. Registre-se que o proiesso fsiio foi entregue em sessão ao Conse-
lheiro Filipe Pinho da Costa Leitão.  Antes do enierramento dos trabalhos a Sra.  Presidente
agradeieu e parabenizou o Conselheiro Franiisio Wellington Avila Pereira pelo seu espírito io-
laboratvo ao aieitar para relatar um proiesso de relatoria da Conselheira Gerusa Marília Alves
Melquíades de Lima, a qual estava impossibilitada de partiipar da sessão por motvos justfia-
dos, iom o intuito de não iausar nenhum prejuízo ao iontribuinte. N  ada mais havendo a tra  -  
tar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo antes ionvoiado os membros da
Câmara para partiiparem da 54ª (quinquagésima terieira) Sessão de Julgamento a ser realiza-
da no dia 26 (vinte e seis) do mês de setembro do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta)
minutos. E para ionstar, eu, Silvana Rodrigues Moreira de Souza, Seiretária Substtuta da 3ª
Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presidente da Câmara
de Julgamento. 

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                                SILVANA RODRIGUES MOREIRA DE SOUZA 
                  PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA                                          SECRETÁRIA SUBSTITUTA DA 3ª CÂMARA       
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 54ª (QUINQUAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMEN-
TO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de setembro do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trinta
minutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 –
RICRT/CE, foi aberta a 54ª (quinquagésima quarta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julga-
mento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. An-
tônia Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Franiisio Wellington Ávila
Pereira, Caroline Brito de Lima Azevedo, Gerusa Marília Alves Melquíades de Lima, André Sal-
gueiro Melo, Filipe Pinho da Costa Leitão e Eduardo Martns de Mendonça Gomes. Presente o
representante legal da Proiuradoria-Geral do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Pre-
sente, ainda, seiretariando os trabalhos, a Seiretária Silvana Rodrigues Moreira de Souza. Iniii-
ada a sessão, foi lida e aproada a Ata da 53ª Sessão Ordinária, realizadas em 24 de setembro,
respeitvamente.  Na sequêniia, a Sra. Presidente passou a Ordem do Dia, anuniiando os se-
guintes proiessos para julgamento: PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/04446664/2016 (VIPROC) –
A.I.N.F. Nº: 04800003052310700005699201633 – RECORRENTE: MEGA ELÉTRICA COMÉRCIO
DE MATERIAIS DE ELETRIFICAÇÃO EIRELI - ME. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª
INSTÂNCIA. RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO WELLINGTON ÁVILA PEREIRA. Decisão: A 3ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de vo-
tos, ionheier do Reiurso Ordinário interposto, para deiidir nos seguintes termos: 1. Com rela-
ção a preliminar de nulidade por vício material na metodologia utliiada no cálculo para apu-
ração da base de cálculo  - Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que o agente do
Fisio utlizou-se de metodologia válida e adequada para levantar a diferença apontada, ionfor-
me art. 92 da Lei nº 12.670/1996. Ademais, o levantamento fsial teve iomo base os arquivos
magnétios enviados pela empresa autuada através da DIEF e PGDAS (DEFIS) e quaisquer ajus-
tes neiessários ao levantamento podem ser feitos pelo julgador no deiorrer do Proiesso Admi-
nistratvo Tributário. 2. Por oiasião das disiussões sobre o mérito, a 3ª Câmara de Julgamento,
ionsiderando que o Reiurso Ordinário foi apresentado em 16/11/2021, antes da vigêniia da
Lei nº 18.185/2022, e ionstatando a existêniia de valores de reiolhimento pela autuada, refe-
rentes ao ICMS Substtuição Tributária, por unanimidade de votos, ionverteu o iurso do julga-
mento em Diligência Procedimental, dando prazo de 10 dias a iontar da intmação,  para que o
iontribuinte apresente quesitos espeiífios e pontuais aieria de suas alegações na peça reiur-
sal, espeiialmente quanto à existêniia de valores reiolhidos referentes a substtuição tributá-
ria,  aiostando planilhas, doiumentos fsiais e iontábeis aptos a iomprovar suas alegações,
bem iomo, apresente demonstratvo aieria da reperiussão em termos de valores no levanta-
mento fsial, a fm de que a Câmara possa deliberar sobre o eniaminhamento dos autos. Deii-
são nos termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do repre-
sentante da Proiuradoria-Geral do Estado. Presente para sustentação oral, o representante le-
gal  da  Reiorrente,  Dr.  Rodrigo  Damasieno  Leitão.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
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1/0593811/2018  (VIPROC) – A.I.N.F. 04800003052310100011781201747 – RECORRENTE:  JCT
JEREISSATI COMÉRCIO DE TECIDOS EPP. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INS-
TÂNCIA. RELATORA: CONSELHEIRA GERUSA MARÍLIA ALVES MELQUÍADES DE LIMA. Decisão:
A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de
votos, ionheier do Reiurso Ordinário interposto, para deiidir nos seguintes termos: 1. Quanto
a preliminar de nulidade suscitada por ausência de entrega ao contribuinte de documentos
obrigatórios, sob a alegação de que a “Planilha de fscaliiação de empresas optantes do Sim-
ples Nacional para uso no Sefscc não consta na relação de documentos anexados quando da
lavratura do auto de infração – Por oiasião da sustentação oral o representante legal da Re-
iorrente abdiiou da apreiiação desta preliminar, ionsiderando ter ionstatado a existêniia da
referida planilha anexada ao CD aiostado aos autos. 2. Quanto à preliminar de nulidade susci-
tada pelo Conselheiro Eduardo Martns de Mendonça Gomes, sob a alegação da existência de
divergência entre o relato do auto de infração e os elementos de provas acostados pela fsca-
liiação, nos termos do art. 3º, incisos I e III do Provimento Conat 02/2023, em raião dos argu-
mentos da parte de equívoco no levantamento relatvo ao Regime de Apuração ao qual a
empresa se submeta (Regime de Competência)– Afastada, por maioria de votos, iom base no
art. 91 da Lei nº 18.185/2022, ionsiderando que o equívoio apresentado é passível de iorre-
ção e a empresa não apresentou os valores e nem doiumentação iomprobatória que demons-
tre alguma reperiussão nos resultados do levantamento. Veniido, o Conselheiro proponente
da preliminar. 3. Quando da análise do mérito, a 3ª Câmara de Julgamento, ionsiderando que
a parte apresentou indíiios da existêniia de valores reiebidos a ttulo de adiantamento de ili -
entes, bem iomo de valores pagos a ttulo de adiantamentos a forneiedores, deiide, por una-
nimidade de votos, ionverter o iurso do julgamento em Perícia Tributária, para que se atenda
aos seguintes quesitos: 3.1. Intmar a empresa para apresentar doiumentos fsiais e iontábeis
(livros Caixa e Razão que demonstram os lançamentos referentes a adiantamentos a forneie-
dores e adiantamentos de ilientes e planilha demonstrando mensalmente a reperiussão fnan-
ieira de suas alegações quanto a anteiipação de forneiedores e ilientes, em relação aos resul -
tados do levantamento fsial; 3.2. Apresentar novo demonstratvo do irédito tributário. 3.3. In-
tmar a empresa para apresentar assistente téiniio para aiompanhar os trabalhos periiiais. 4.
Decisão nos termos do voto da Conselheira Relatora e de aiordo iom a manifestação oral do
representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Presente para sustentação oral, o represen-
tante  legal  da  Reiorrente,  Dr.  Carlos  César  Sousa  Cintra.  PROCESSO  DE  RECURSO Nº:
1/7544209/2016 (VIPROC) – A.I.N.F. Nº: 004800003052311200006993201666  – RECORREN-
TE: RLF COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA. - ME. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª
INSTÂNCIA. RELATOR: CONSELHEIRO ANDRÉ SALGUEIRO MELO. Decisão: A 3ª Câmara de Jul-
gamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do
Reiurso Ordinário interposto, para deiidir nos seguintes termos: 1. Quanto a preliminar de nu-
lidade suscitada sob a alegação de insegurança da autuação e cerceamento do direito de de-
fesa, posto que o auditor não acatou seus argumentos e elementos traiidos aos autos – Afas-
tada por unanimidade de votos, tendo em vista que a infração denuniiada está desirita de for-
ma ilara, indiiando os dispositvos legais infringidos e a respeitva penalidade, sendo juntada a
doiumentação iomprobatória, forneiendo à Reiorrente elementos sufiientes à formulação
de defesa, e ionsiderando que o iontribuinte não teve dúvidas quanto ao fato que lhe é impu-
tado, pois desde o iníiio exerieu o seu direito de defesa, apresentando impugnação e reiurso,
ataiando o fato apresentado iomo infração. Ademais, todo o levantamento foi feito iom base
nas informações prestadas pelo próprio iontribuinte na DASN. 2. Quanto a preliminar de nuli-
dade do julgamento singular, sob a alegação de que não foram analisados todos os argumen-
tos da impugnação – Afastada por unanimidade de votos, iom base no art. 61, § 1º, da Lei nº
18.185/2022, ionsiderando que o julgador singular apreiiou todos os argumentos da impugna-
ção que são impresiindíveis para o deslinde da questão objeto do presente auto de infração,
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emitndo juízo de valor e motvando o seu ionveniimento ao abrigo das normas legais vigen-
tes, tendo sido observado o devido proiesso legal, sem violação da garanta de ampla defesa e
iontraditório.  3. No mérito, foram apreiiadas as seguintes questões:  3.1. Quanto ao pedido
para que se exclua da receita bruta as operações de devolução e operações canceladas –
Afastado por unanimidade de votos, tendo em vista que o agente fsial já exiluiu do levanta-
mento as operações de devolução e operações ianieladas, não tendo a reiorrente apresenta-
do elementos de prova iapazes de iomprovar suas alegações; 3.2. Quanto aos argumentos de
que a diferença na base de cálculo informada pela fscaliiação foi devido a uma permuta de
saldos entre o estabelecimento matrii e flial – Afastado por unanimidade de votos, ionside-
rando que não há iomprovação nos autos, dos valores referentes a realização de permuta e
nem iomprovação da reperiussão no resultado da reieita bruta. 3.3. Quanto ao pedido de pe-
rícia -  Afastado por unanimidade de votos,  iom esteio no art.  87, § 3º,  iniiso I,  da Lei  nº
18.185/2022, ionsiderando tratar-se de pedido genériio, sem a indiiação preiisa das inionsis-
têniias no levantamento. Ademais, os elementos ionstantes dos autos são sufiientes para fr-
mar ionveniimento aieria da aiusação. 4. Em conclusão, a 3ª Câmara de Julgamento resolve
por unanimidade de votos, negar provimento ao reiurso interposto, para ionfrmar a deiisão
condenatória proferida em 1ª Instâniia, em razão da ionstatação das infrações apontadas na
peça de aiusação (omissão de reieita, diferença de base de iáliulo e insufiiêniia de reiolhi-
mento), em afronta às previsões ionstantes nos arts. 3º, § 1º, 13, 18, 25, 26 e 34 da Lei Com-
plementar nº 123/2006 e suas atualizações, mantendo a penalidade prevista no art. 44, iniiso I,
da Lei nº 9.430/1996 e suas atualizações. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e
de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Regis-
tre-se que a empresa reiorrente, apesar de legalmente intmada via DT-e, ionforme determina
o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. PROCES-
SO  DE  RECURSO  Nº:  1/4346312/2018  (VIPROC)  –  A.I.N.F.  Nº:
04800003052312300014811201827  – RECORRENTE: PLANET DUNAS RESTAURANTE E PIZZA-
RIA LTDA. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RELATOR: CONSELHEIRO
FILIPE PINHO DA COSTA LEITÃO. Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiur-
sos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário interposto,
para deiidir nos seguintes termos: 1. Com relação a alegação de incompetência do auditor fs-
cal adjunto para realiiar levantamento fscal, fnanceiro e contábil, conforme Instrução Nor-
matva 08/2010 – Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando o Auditor-Fisial Adjunto
pertenie ao Grupo TAF – Tributação, Arreiadação e Fisialização e que o Mandado de Ação Fis-
ial se refere a “Auditoria Fisial Restrita”. 2. Quanto a preliminar de nulidade suscitada sob a
alegação de ausência dos documentos que embasaram a autuação, em inobservância ao art.
93 da Lei nº 12.670/1996 – Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que o levanta-
mento foi feito iom base nas informações prestadas pelo próprio iontribuinte no PGDAS.  3.
Quanto a preliminar de nulidade suscitada sob a alegação de inobservância da Norma de Exe-
cução 03/2011, tendo em vista que não constam nos autos, planilhas com indicação das ope-
radoras de cartão de crédito – Afastada, por maioria de votos, ionsiderando que o fsial ane-
xou aos autos planilha TEF ionsolidada iom dados obtdos do Laboratório Fisial. Veniido o
Conselheiro Eduardo Martns de Mendonça Gomes, que aiatou a nulidade susiitada. 4. Quan-
to ao argumento da parte em relação à aquisição de dois veículos nos períodos de abril e de-
iembro de 2014, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que o levantamento está
relaiionado ao fuxo de iaixa sem origem das reieitas e as referidas aquisições não interferem
no resultado do levantamento; 5. No mérito, a 3ª Câmara de Julgamento resolve, por unanimi-
dade de votos, negar provimento ao reiurso interposto, para ionfrmar a deiisão condenatória
proferida em 1ª Instâniia, mantendo a penalidade do art. 44, iniiso I, da Lei nº 9.430/1996 e
suas atualizações. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a mani-
festação oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Registre-se que a empresa re-
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iorrente, apesar de legalmente intmada via DT-e,  ionforme determina o art.  58 da Lei  nº
18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. PROCESSO DE RECURSO
Nº: /4623774/2018 (VIPROC) – A.I.N.F. Nº: 04800003052312100015275201752 – RECORREN-
TE: MARIA DE LOURDES S. MARTINS ME. RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INS-
TÂNCIA. RELATORA: CONSELHEIRA CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO. Decisão: A 3ª Câmara
de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionhe-
ier do Reiurso Ordinário interposto, para deiidir nos seguintes termos: 1. Com relação a preli-
minar de nulidade suscitada por falta de discriminação dos valores que serviram de amparo
para o levantamento fscal, em desobediência ao art. 142 do CTN – Afastada, por unanimida-
de de votos, sob o entendimento de que nas planilhas elaboradas pela fsialização, ionstantes
dos autos e disponibilizadas ao iontribuinte, é possível verifiar a identfiação do sujeito passi-
vo, a matéria tributada, a infração apontada e sua origem, os dispositvos infringidos e a penali -
dade apliiável ao iaso, não se vislumbrando nenhum ierieamento ao direito de defesa da au-
tuada. Ademais, o levantamento fsial levou em ionsideração as informações iontdas nos do-
iumentos fsiais e nas deilarações prestadas pela própria empresa. 2. Quanto a preliminar de
nulidade suscitada por cerceamento ao direito de defesa da autuada, posto que as notfca-
ções não descrevem a aplicação da atualiiação monetária, bem como os juros utliiados para
o cálculo da multa,  afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que todas as informa-
ções referentes ao montante da autuação estão desiritas nos autos. Ademais, não iompete ao
agente do Fisio informar valores em relação a juros, posto que referida atualização oiorre em
momento posterior ao lançamento fsial. Ressalte-se ainda que a iobrança de multa e juros
está prevista em lei e não iompete a este órgão de julgamento apreiiar a ionsttuiionalidade
de ato normatvo.  3. Quanto a alegação de impossibilidade de incidência de juros sobre a
multa – Afastada por unanimidade de votos, ionsiderando que há previsão legal para referida
iobrança no art. 62 da Lei nº 12.670/96 e que não iompete a este órgão de julgamento apreii-
ar a ionsttuiionalidade de ato normatvo. 4. Quanto ao pedido de perícia - Afastado por una-
nimidade de votos, iom esteio no art. 87, § 3º, iniiso I, da Lei nº 18.185/2022, ionsiderando
tratar-se de pedido genériio, sem a indiiação preiisa das inionsistêniias no levantamento.
Ademais, os elementos ionstantes dos autos são sufiientes para frmar ionveniimento aieria
da aiusação. 5. No mérito, a 3ª Câmara e Julgamento resolve, por unanimidade de votos, ne-
gar provimento ao reiurso interposto, para ionfrmar a deiisão condenatória proferida em 1ª
Instâniia, mantendo a penalidade do art. 44, iniiso I, da Lei nº 9.430/1996 e suas atualizações.
Deiisão nos termos do voto da Conselheira Relatora e de aiordo iom a manifestação oral do
representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Registre-se que a empresa reiorrente, apesar
de legalmente intmada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não en-
viou representante legal para sustentação oral.  Assuntos Gerais:  Antes de ioniluir os traba-
lhos, a Srª Presidente parabenizou o Conselheiro Wellington pelo seu espírito iolaboratvo ao
aieitar para relatar um proiesso de relatoria da Dra. Gerusa, a qual se eniontrava afastada por
motvos devidamente justfiados, iom o intuito de não iausar nenhum prejuízo à defesa do
iontribuinte. N  ada mais havendo a tratar  , a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos,
tendo antes ionvoiado os membros da Câmara para partiiparem da 55ª (quinquagésima quin-
ta) Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 27 (vinte e sete) do mês de setembro do ior-
rente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Silvana Rodrigues Mo-
reira de Souza, Seiretária Substtuta da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subs-
irita e assinada pela Presidente da Câmara de Julgamento. 

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                                SILVANA RODRIGUES MOREIRA DE SOUZA 
                  PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA                                          SECRETÁRIA SUBSTITUTA DA 3ª CÂMARA       
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 55ª (QUINQUAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2024.

Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de setembro do ano 2024, às 13h30min (treze horas e trinta mi -
nutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RI -
CRT/CE, foi aberta a 55ª (quinquagésima quinta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia Helena
Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Franiisio Wellington Ávila Pereira, Caroline
Brito de Lima Azevedo, Gerusa Marília Alves Melquiades de Lima, André Salgueiro Melo, Filipe Pi -
nho da Costa Leitão e José Ernane Santos. Presente o representante legal da Proiuradoria-Geral
do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Também presente, seiretariando os trabalhos da
Câmara, a Sra. Silvana Rodrigues Moreira de Souza. Iniiiada a sessão, foi lida e aprovada a ata da
54ª Sessão Ordinária, oiorrida no dia 26/09/2024. Foram anuniiados para aprovação, as Resolu-
ções e Despaihos anteriormente disponibilizados no Google Drive para apreiiação, referentes aos
seguintes proiessos: 1/825/202, 1/367/2018 – Relatora: Conselheira Gerusa Marília Alves Melquí-
ades de Lima. Em seguida, a Sra. Presidente passou a Ordem do Dia, anuniiando os seguintes pro-
iessos para julgamento:  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/217/2020 – A.I.: 1/201917296. RECOR-
RENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RECORRIDO: PREMIUM SERVIÇOS E LOCA-
ÇÕES DE VEÍCULOS LTDA. RELATOR: CONSELHEIRO FILIPE PINHO DA COSTA LEITÃO. Decisão: A
3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve por unanimidade de votos,
ionheier do Reexame Neiessário, negar-lhe provimento para ionfrmar a deiisão deilaratória de
nulidade por vício formal proferida em 1ª Instâniia, por desiumprimento do disposto no art. 4º
da Norma de Exeiução nº 03/2019, ionsiderando que o iontribuinte não foi intmado antes do
enierramento da ação fsial para a apresentação de doiumentação, ionforme determina a referi-
da norma. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação
oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado. Presente para sustentação oral, o repre-
sentante legal da autuada, Dr. Eliezer Pinheiro.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3165/2018 – A.I.
Nº: 1/201804860. RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA E ORTHOVIE CO-
MÉRCIO DE IMPLANTES LTDA. - ME. RECORRIDO: AMBOS. RELATOR: CONSELHEIRO ANDRÉ SAL-
GUEIRO MELO. Decisão:  Deliberações ocorridas na 24ª Sessão Ordinária, de 20/05/2024:  “A 3ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos conhecer do recurso
ordinário e do reexame necessário, decidindo da seguinte forma: 1. Quanto ao argumento da parte de nulidade do
julgamento singular por cerceamento ao direito de defesa, em razão do indeferimento ao seu pedido de perícia ,
afastado por ocasião da 8ª sessão ordinária ocorrida no dia 24 de março de 2022, nos seguintes termos: “afastar a
preliminar de nulidade por cerceamento ao direito de defesa em razão do indeferimento do seu pedido de perícia pelo
julgador monocrátco, entendendo que o julgador se manifestou acerca da perícia de maneira fundamentada, com
base nas provas constantes dos autos e do seu livre convencimento”; 2. Quanto ao argumento de inconsttucionali-
dade da cobrança do imposto antecipado, afastado na 8ª sessão ordinária ocorrida no dia 24 de março de 2022, nos
seguintes termos: “afastar o argumento de inconsttucionalidade da cobrança do ICMS antecipado com esteio no § 2º
do art. 48 da Lei nº 15.614/2014”; 3. Quanto ao argumento de caráter confscattrio da multa, afastado por ocasião
da 8ª sessão ordinária ocorrida no dia 24 de março de 2022, nos seguintes termos: “afastar o argumento de caráter
confiscatório da multa com esteio no § 2º do art. 48 da Lei nº 15.614/2014 e da Súmula nº 11 do CONAAT.”; 4. Quanto
ao argumento da parte em relação à nota fscal de nº 26629, sob a alegação de que os itens constantes no referido
documento fscal estariam albergados pela isenção prevista no Convênio ICMS de nº 126/2010, afastado por unani-
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midade de votos, considerando ter restado demonstrado que os produtos constantes na nota fiscal supra que estari -
am albergados pela referida isenção já foram excluídos quando do levantamento fiscal, tendo sido cobrada a diferen-
ça do ICMS apenas em relação aos itens sujeitos à tributação; 5. Quanto ao argumento da parte de que alguns itens
foram escriturados como sendo de remessa em consignação, mas na verdade a operação se referia à remessas em
comodato, tendo a recorrente feito as devoluções para anular as operações de remessas em consignação e emitdo
novos documentos fscais de remessa em comodato, verificado empate na votação, a Presidente da 3ª Câmara, com
esteio no § 3º do art. 34 da Portaria de nº 463/2022, reteve o processo para proferir seu voto de desempate no prazo
regimental. Os conselheiros José Osmar Celestno Júnior, Eduardo Martns de Mendonça Gomes e a Conselheira Deyse
Aguiar Lôbo Rocha entenderam por acatar os argumentos da parte de que as operações seriam de comodato, consi -
derando a existência de contrato acostado aos autos, vigente à época dos fatos geradores. As conselheiras Gerusa
Marília Alves Melquiades de Lima, Caroline Brito de Lima Azevedo e o conselheiro Francisco Wellington Ávila Pereira
afastaram os argumentos da parte de que as operações seriam de comodato, considerando que as notas fiscais de
entrada e de devolução faziam referência ao CFOP de remessas em consignação e as operações de refaturamento
ocorreram em períodos posteriores ao início da ação fiscal. O representante legal da Procuradoria Geral do Estado
manifestou-se no sentdo de indeferir o encaminhamento dos autos à Célula de Perícias, considerando que os elemen-
tos constantes dos autos são suficientes a firmar seu convencimento quanto à exigência do diferencial de alíquotas,
conforme apontado na peça de acusação. Partcipou da sessão para sustentação oral a representante legal da autua -
da, Dra. Lara Gurgel do Amaral Duarte Vieira.” Na 43ª Sessão Ordinária, realizada em 23/07/2024, a Sra.
Presidente apresentou voto de desempate com a seguinte conclusão:  “Desta feita, diante de todos
esses elementos aqui pontuados, entendo por não acolher os argumentos da recorrente em relação à exclusão das
notas fiscais indicadas no recurso como sendo decorrentes de operações de comodato, posto que as operações reali -
zadas pela empresa objeto da discussão se enquadram como operações de remessa em consignação. Por fim, consi -
derando que foram apreciados todos os argumentos preliminares e de mérito constantes da peça recursal, mas não
foi apreciado o pedido da recorrente em relação ao reenquadramento da penalidade, devolvam-se os autos à Câmara
de julgamento para decisão exclusivamente quanto a este ponto do recurso e conclusão do julgamento.” Retornan-
do à pauta nesta data (27/09/2024), a 3ª Câmara resolve por unanimidade de votos, após afastar
as questões preliminares susiitadas, negar provimento ao Reiurso Ordinário e ao Reexame Ne-
iessário, para ionfrmar a deiisão parcialmente condenatória proferida em 1ª Instâniia, exiluin-
do levantamento as meriadorias aiobertadas pelas notas fsiais que foram iomprovadamente
devolvidas e apliiando a penalidade do art. 123, I, “d”, da Lei nº 12.670/1996, tendo em vista que
é a espeiífia para a infração, não iabendo o reenquadramento para o art. 881, § úniio do Deire-
to nº 24.569/1997, ionsiderando que as meriadorias são tributadas. Deiisão nos termos do voto
do Conselheiro Relator e de aiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-
Geral do Estado. A empresa autuada apesar de legalmente intmada, não enviou representante le-
gal para sustentação oral. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/323/2015 – A.I.: 1/201416406. RECOR-
RENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RECORRIDO: STAK COMÉRCIO DE CONFEC-
ÇÃO LTDA. RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO WELLINGTON ÁVILA PEREIRA. Decisão: A 3ª Câ-
mara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve por unanimidade de votos, io-
nheier do Reexame Neiessário, negar-lhe provimento para ionfrmar a deiisão deilaratória de
nulidade proferida em 1ª Instâniia, entretanto por fundamentação diversa, entendendo tratar-se
de nulidade por víiio formal em razão da falta de disponibilização ao iontribuinte dos doiumen-
tos que embasaram a fsialização, de aiordo iom o art. 2º, iniiso II, do Provimento CRT/Conat nº
02/2023. Deiisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e em desaiordo iom a manifestação
oral do representante da Proiuradoria-Geral do Estado, que entendeu pelo não aiatamento da
nulidade, ionsiderando que há nos autos elementos sufiientes à análise do mérito.  A empresa
autuada apesar de legalmente intmada, não enviou representante legal para sustentação oral.
PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/325/2015 – A.I.: 1/201416411. RECORRENTE: CÉLULA DE JULGA-
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA. RECORRIDO: STAK COMÉRCIO DE CONFECÇÃO LTDA. RELATOR: CON-
SELHEIRO ANDRÉ SALGUEIRO MELO. Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiur-
sos Tributários resolve por unanimidade de votos, ionheier do Reexame Neiessário, negar-lhe
provimento para ionfrmar a deiisão deilaratória de nulidade proferida em 1ª Instâniia, entre-
tanto por fundamentação diversa, entendendo tratar-se de nulidade por víiio formal em razão da
falta de disponibilização ao iontribuinte dos doiumentos que embasaram a fsialização, de aior-
do iom o art. 2ª, iniiso II, do Provimento CRT/Conat nº 02/2023. Deiisão nos termos do voto do
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Conselheiro Relator e em desaiordo iom a manifestação oral do representante da Proiuradoria-
Geral do Estado, que entendeu pelo não aiatamento da nulidade, ionsiderando que há nos autos
elementos sufiientes à análise do mérito.  A empresa autuada apesar de legalmente intmada,
não enviou representante legal para sustentação oral. Assuntos Gerais: Ao fnal desta sessão de
julgamento, foi realizada a leitura da Ata e não havendo sugestões de alterações, a Ata da 54ª
Sessão Ordinária, realizada nesta data, foi aprovada. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presiden-
te deu por enierrados os trabalhos, agradeiendo a presença de todos. E para ionstar, eu, Silvana
Rodrigues Moreira de Souza, Seiretária Substtuta da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por
mim subsirita e assinada pela Presidente da Câmara de Julgamento. 

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                               SILVANA RODRIGUES MOREIRA DE SOUZA 
                  PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA                                         SECRETÁRIA SUBSTITUTA DA 3ª CÂMARA 


